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A DISCIPLINA EPB E SEU CURRÍCULO UNIVERSITÁRIO EM TEMPO DE AUTORITARISMO 

(1977-1993) 

Davison Hugo Rocha Alves 

Universidade Federal Do Sul E Sudeste Do Pará 

 

Resumo: A presente comunicação pretende apresentar a perspectiva da disciplina 

Estudos de Problemas Brasileiros (EPB) em tempos de autoritarismo, no período 

compreendido entre 1977 e 1993, quando a disciplina ganha novos sentidos curriculares 

através dos estudos de Laville (1999). A pesquisa encontra-se dentro da história das 

disciplinares curriculares no Brasil a partir da leitura de Chervel (1990). O estudante-

cidadão brasileiro estava impondo novos valores sociais para disciplina EPB. 

Dialogaremos a partir do conceito de experiência de E.P. Thompson (2021), as 

intervenções dos professores universitários, dos partidos políticos e dos estudantes 

universitários propondo novos temas para serem debatidos dentro desta disciplina 

curricular. Conclui-se que a sociedade idealizada pela ditadura militar em tempos de AI-

5 no final dos anos 70 estava em crise, portanto, era necessário construir outra leitura 

para a sociedade brasileira através do espaço universitário. 
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Análise Da Reencenação De O Rei Da Vela (2017): O Teatro Oficina No Centro Do 

Debate Político E Cultural Do Brasil Recente 

Junior Sebastião Castanheira Rodrigues 

Universidade Federal de Uberlândia 

 

Resumo: O presente resumo é fruto de pesquisa em andamento no Programa de Pós-

Graduação Stricto Sensu em História da Universidade Federal de Uberlândia - Mestrado 

Acadêmico. A partir da encenação mais recente de O Rei da Vela pelo Teatro Oficina 

(2017) almeja-se refletir historicamente sobre a sociedade brasileira, a qual nos últimos 

anos têm atravessado crises graves, a exemplo do impeachment da presidenta Dilma 

Rousseff, aprovação de contrarreformas, como a trabalhista e da previdência, e ataque 

à população LGBTQIAP+. Com base na forma e o conteúdo empregados pelo ator e 

diretor Zé Celso Martinez Corrêa e demais integrantes do Teatro Oficina na montagem 

do texto dramático de Oswald de Andrade, está sendo analisado como o Brasil recente 

é colocado em cena no ano de 2017, especialmente a postura da burguesia nacional e 

da classe média brasileira. O desenvolvimento deste estudo engloba a análise de 

conceitos cênicos trabalhados pelo Teatro Oficina, os quais são utilizados como 

ferramentas para compreensão da montagem de O Rei da Vela.  A pesquisa está sendo 

desenvolvida por meio da análise de trechos da referida encenação disponíveis na rede 

mundial de computadores, leitura do texto dramático e bibliografia no campo da História 

Cultural. Tem como resultados esperados contribuir na compreensão de permanências 

de práticas reacionárias no país, sobretudo aquelas que cerceiam as liberdades 

democráticas no campo político-partidário, de gênero e sexual. No mesmo sentido, 

partimos da concepção de que o Teatro constitui-se em ferramenta essencial para 

estudos sólidos a respeito da trajetória do ser humano ao longo do tempo e semeadura 

de novas possibilidades de reexistência. 
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Cinema e Ensino de História: Estudo Piloto sobre a Ditadura com Alunos do Ensino 

Médio 

Luiz Paulo da Silva Soares 

SEDUC/RS 

 

Resumo: Este estudo tem como propósito apresentar resultados iniciais de um Estudo 

Piloto, desenvolvido como parte integrante de um projeto de pesquisa em andamento 

no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Pelotas (UFPEL), 

à nível de doutorado. O foco principal da pesquisa é investigar a compreensão dos 

estudantes do Ensino Médio sobre o período da ditadura civil-militar brasileira quando 

o ensino é mediado pelo cinema, como parte das práticas pedagógicas conduzidas pelo 

professor de História. Para alcançar esse objetivo, diversas estratégias de produção de 

dados foram empregadas, incluindo narrativas de estudantes do terceiro ano do Ensino 

Médio, questionários semiestruturados, análises fílmicas, debates e um diário de campo 

mantido pelo professor pesquisador. Essa abordagem combina métodos qualitativos e 

elementos quantitativos, conforme sugerido por Sampieri, Collado e Lucio (2013). O 

estudo piloto foi realizado ao longo do ano letivo de 2022 em duas escolas estaduais na 

cidade do Rio Grande, estado do Rio Grande do Sul. A análise dos dados coletados será 

conduzida utilizando a metodologia de análise de conteúdo proposta por Bardin (2012). 

É crucial destacar que o cinema, como um "produto cultural" (Ferro, 2010; Fonseca, 

2012), desempenha um papel fundamental na promoção do conhecimento, estimulando 

a imaginação e facilitando o compartilhamento de informações e saberes. Acreditamos 

que esta pesquisa contribuirá significativamente para uma compreensão mais profunda 

de como o cinema pode ser um recurso eficaz no ensino de História, especialmente ao 

abordar temas sensíveis, como a ditadura civil-militar brasileira. 
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SUPREMAS? Nem tanto. Anulação de decisões do Supremo Tribunal Federal, entre 

antigas normas (Constituição brasileira de 1937) e novo projeto (PEC 50/2023). 

Paulo Sérgio da Silva 

Universidade Federal de Uberlândia 

 

Resumo: Em resposta aos avanços recentes de temas de cunho mais progressista nas 

análises do Supremo Tribunal Federal, tais como: o casamento homo afetivo, o marco 

temporal, a descriminalização do porte maconha e a descriminalização do aborto 

observa-se a reação conservadora do Congresso Nacional ameaçando com revisões 

normativas (emenda constitucional) a autonomia jurisdicional do STF. Em 27 de 

setembro de 2023 foi apresentada na Câmara dos Deputados pelo parlamentar Domingo 

Sávio (PL/MG) a Proposta de Emenda Constitucional 50/2023 que visa estabelecer a 

permissão para que o Congresso Nacional anule as decisões definitivas do Supremo 

Tribunal Federal quando, na avaliação dos parlamentares, extrapolarem os limites 

constitucionais. Se essa inusitada situação por si só causa espécime, o mais exótico é que 

não se trata de proposta original, pois, no Brasil, por mais inacreditável que seja, a 

possibilidade de revisão das decisões do Supremo Tribunal Federal foi prevista/instituída 

na/pela Constituição brasileira de 1937, a nossa “Polaca”. Tendo-se em conta, a 

pertinência desse debate e a conveniência de analisar e refletir sobre o Estado Novo, 

elucidar os termos, as condições e os parâmetros de tal previsão constitucional e discutir 

as características do processo histórico brasileiro vigente à época constituem os 

objetivos da presente comunicação, a qual, ao final pode esclarecer de qual tipo de 

abismo nos avizinhamos ou quais esqueletos e fantasmas resgata-se de nossas velhas 

catacumbas, para nos assombrar nos tempos atuais. 
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Resumo: O presente trabalho é o relato de uma experiência realizada pelo grupo de 

residência pedagógica do núcleo história/geografia da Universidade Federal de 

Uberlândia, com os alunos dos oitavo anos da ESEBA - Colégio de Aplicação da 

Universidade Federal de Uberlândia. Tal experiência teve como objetivos desenvolver 

um trabalho no campo da história das relações de gênero e das sexualidades com alunos 

do ensino fundamental II e, também, compreender as melhores abordagens e 

metodologias para se usar com o tema proposto. Isto posto, este projeto trabalhou 

gênero e sexualidade à luz de Pinsky, pensando estas categorias para além das diferenças 

entre ""mulher"" e ""homem"", assim, buscou refletir, no ensino básico, as relações de 

poder que sustentam as violências que afligem as mulheres,  os corpos feminizados de 

maneira geral e aqueles que experimentaram a sexualidade fora do padrão 

heteronormativo. Para tal, o recorte proposto considerou pensar criticamente as 

relações de gênero e sexualidade, desde a Antiguidade até o Renascimento Cultural, 

levando em conta outras culturas e sociedades não ocidentais - permitindo que os 

estudantes questionassem os modelos ideais de feminilidade, masculinidade e 

sexualidade culturalmente construídos. Neste sentido, o conteúdo ministrado não se 

restringiu a apenas um conjunto de fatos históricos isolados que aconteceram no 

passado, mas tornou-se um processo que criou pontes entre o passado e o presente. 

Diante disto, o tema foi trabalhado a partir de aulas expositivas - dialogadas, realizando 

análise de documentos característicos dos períodos históricos estudados, se dividindo 

em cinco eixos. Sendo eles: sexualidade e moralidade na Grécia e Roma (2000 a. C - 476 

d. C), no qual procurou- se pensar as relações afetivas do mundo antigo ocidental e o 

papel da mulher nessas sociedades; sexualidade e moralidade no catolicismo (401 d. C - 

1500 d. C), no qual foi pensada a concepção de corpo e sexualidade pelo catolicismo no 

medievo; sexualidade e moralidade no islamismo (séc. VII), onde buscou desmitificar 

algumas ideias a respeito do islamismo e como esta religião percebia estas questões no 

mesmo período que a Igreja Católica; sexualidade e moralidade na reforma protestante, 



 
vislumbrando as transformações e permanências por parte do cristianismo em relação 

à sexualidade; o papel da mulher nas sociedades dos povos originários, no qual foi 

pensado a temática tendo como recorte os povos originários brasileiros, especialmente 

os Guajajaras. Para avaliação do projeto, dividimos as turmas e sugerimos que os grupos 

construíssem um problema para pesquisa relacionado aos conteúdos trabalhados e para 

resolver o problema eles deveriam analisar ao menos um documento histórico e três 

referências bibliográficas e apresentar aos colegas, destacando os resultados obtidos na 

pesquisa. Cada aluno também produziu um ensaio historiográfico relacionado ao 

problema proposto no grupo a qual pertencia. Com isso, podemos observar que os 

alunos definiram o problema com diferentes perspectivas e também relacionado a 

outras religiões, como o Hinduísmo, atingindo os objetivos propostos, principalmente a 

importância do ensino sobre gênero e sexualidade em diferentes perspectivas. 
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